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Os objetivos desta unidade são apresentar questões 
ambientais que influenciam no surgimento de doenças ne-
gligenciadas e identificar ações de vigilância em saúde. 
Doenças negligenciadas são prevalentes não somente em 
condições de pobreza, mas também indicam um quadro de 
desigualdade social, já que representam forte entrave ao de-
senvolvimento do país.
Diante desse contexto, a vigilância ambiental em saúde 
surge a partir da necessidade de conhecer e detectar qualquer 
mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio 
ambiente que interferem na saúde humana.
Nesta unidade, vamos apresentar conceitos para você 
refletir sobre a forma como as condições ambientais poderão 
influenciar na saúde das populações.
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1.1 As doenças negligenciadas
Em uma época marcada pelas transformações tecnológicas, é con-
traditório abordar um assunto que trata da ausência de tecnologias, pes-
quisa e inovação na área da saúde: doenças negligenciadas, um grupo 
de afecções transmissíveis, em sua maioria causada por protozoários e 
transmitida por vetores, cujo tratamento é inexistente, precário ou desa-
tualizado (OLIVEIRA, 2009).
No período entre 1975 e 2004, apenas 1% dos 1.535 novos fárma-
cos registrados foram destinados às doenças tropicais (DIAS; DESSOY, 
2009). Esses dados sugerem que o investimento em pesquisa e desenvol-
vimento de fármacos para doenças negligenciadas é inadequado, sendo 
evidenciado pelo fato de o investimento em malária ser pelo menos 80 
vezes menor que para HIV/AIDS (VIDOTTI; CASTRO, 2009).
Como uma das ações tomadas com o objetivo de intervir nessa si-
tuação, a Iniciativa de Drogas para Doenças Negligenciadas (DNDi) pes-
quisa e desenvolve novos tratamentos para as doenças negligenciadas e 
tem como parceiros fundadores o Instituto Pasteur, na França, a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), no Brasil, o Ministério da Saúde da Malásia 
e os institutos de pesquisa clínica da Índia e do Quênia (PONTES, 2009).
A área de doenças negligenciadas tem sido uma prioridade do go-
verno brasileiro, que instituiu, no ano de 2006, o Programa de Pesquisa e 
Desenvolvimento em Doenças Negligenciadas, focado em sete doenças: 
dengue, doença de Chagas, leishmaniose, hanseníase, malária, esquis-
tossomose e tuberculose (BRASIL, 2008). Os incentivos governamentais 
para pesquisa e desenvolvimento nessa área são crescentes e estão em 
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torno de R$ 75 milhões ao ano. Boa parte vem do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) por meio de suas duas principais agências de fomento: 
o CNPq e a Finep, que, em 2008, investiram mais de R$ 25 milhões em 
projetos de pesquisa e desenvolvimento para as doenças negligenciadas, 
colocando o Brasil em posição de destaque, que ocupa o sexto lugar no 
ranking dos países que mais investem nesse segmento (PONTES, 2009).
SAIBA MAIS!
Mais informações sobre doenças negligenciadas em:
http://goo.gl/4XLFy7.
2 SANEAMENTO E VIGILÂNCIA AMBIENTAL
São evidentes os sinais de 
deterioração do ambiente na es-
cala planetária. A destruição de 
ecossistemas, a contaminação 
crescente da atmosfera, solo e 
água, bem como o aquecimento 
global são exemplos dos impac-
tos das atividades humanas sobre 
o ambiente. Esses problemas são 
exacerbados em situações locais 
em que se acumulam fontes de 
riscos advindas de processos pro-
dutivos passados ou presentes, 
como a disposição inadequada de resíduos industriais, a contaminação 
de mananciais de água e as más condições de trabalho e moradia. Não 
raro esses problemas interagem sobre grupos populacionais vulneráveis. 
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É comum citar a coexistência dos efeitos da industrialização e urbaniza-
ção com a permanência de problemas seculares, como a falta de sanea-
mento na descrição dos problemas ambientais brasileiros. Essa conjun-
ção de fatores torna o Brasil, e alguns outros países em desenvolvimento, 
singulares na configuração dos riscos à saúde advindos de condições am-
bientais adversas (CSILLAG, 2000).
O processo de produção de doenças é determinado e condicio-
nado por diversos fatores ambientais, culturais e sociais, que atuam no 
espaço e no tempo, sobre as condições de risco e populações sob risco. A 
vigilância ambiental em saúde é apoiada no reconhecimento da relação 
entre riscos e seus efeitos adversos sobre a saúde (BARCELLOS; MACHA-
DO, 1998). 
A incorporação da vigilância ambiental no campo das políticas pú-
blicas de saúde é uma demanda relativamente recente no Brasil. Entre 
as dificuldades encontradas para sua efetivação está a necessidade 
de reestruturação das ações de vigilância nas secretarias estaduais 
e municipais de saúde e de formação de equipes multidisciplinares, 
com capacidade de diálogo com outros setores. Além dessas, cita-se 
a construção de sistemas de informação capazes de auxiliar a análise 
de situações de saúde e a tomada de decisões. Os técnicos e pesqui-
sadores atuantes nessa interface ainda carecem de instrumentos que 
permitam analisar conjuntamente informações tanto sobre o ambien-
te quanto de saúde (BREILH, 1991).
Um dos exemplos mais marcantes da interação entre saúde e am-
biente é dado pelo saneamento. O processo de urbanização nos países 
periféricos tem tido o papel duplo de permitir um maior acesso a diver-
sos serviços públicos, mas, por outro lado, promove o aumento de in-
terações entre agentes infecciosos e populações. Isso aumenta risco de 
adoecer e morrer nos grupos populacionais sem acesso a esses serviços. 
A proteção à saúde é colocada invariavelmente como uma das conse-
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quências benéficas do saneamento. A comprovação epidemiológica des-
sa relação é, no entanto, de difícil verificação devido ao grande número 
de variáveis intervenientes no processo de determinação das doenças. 
Os riscos de infecção e adoecimento de uma população estão relaciona-
dos às suas condições de habitação, de hábitos, à concentração e tipo de 
agentes patogênicos ingeridos e à suscetibilidade e estado geral de saúde 
da população (HELLER, 1997).
REFLITA COMIGO!
Você consegue identificar usuários do SUS 
com doenças resultantes do processo de urbani-
zação ou condições de moradia? Qual a conduta 
adequada mediante essa causa de adoecer? 
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2.1 A Vigilância Ambiental em Saúde
A Fundação Nacional de Saúde (Funasa), com base no 
Decreto nº 3.450, de 9 de maio de 2000, que estabeleceu 
como sua competência institucional a “gestão do sistema 
nacional de vigilância ambiental”, apresenta neste docu-
mento, com vistas à implantação em todo território nacio-
nal, a Vigilância Ambiental em Saúde (BRASIL, 2002).
A Vigilância Ambiental em Saúde é uma área que se ocupa em co-
nhecer e detectar qualquer mudança nos fatores determinantes e con-
dicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, com a 
finalidade de identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores 
de risco ambientais relacionados às doenças ou outros agravos à saúde 
(BRASIL, 2002).
 São objetivos da Vigilância Ambiental em Saúde
Produzir, integrar, processar e interpretar informações, visando disponibilizar ao SUS ins-
trumentos para o planejamento e execução de ações relativas às atividades de promoção 
da saúde e de prevenção e controle de doenças relacionadas ao meio ambiente;
Estabelecer os principais parâmetros, atribuições, procedimentos e ações relacionadas à 
vigilância ambiental em saúde nas diversas instâncias de competência;
Identificar os riscos e divulgar as informações referentes aos fatores ambientais condicio-
nantes e determinantes das doenças e outros agravos à saúde;
Intervir com ações diretas de responsabilidade do setor ou demandando para outros se-
tores, com vistas a eliminar os principais fatores ambientais de riscos à saúde humana;
Promover, junto aos órgãos afins, ações de proteção da saúde humana relacionadas ao 
controle e recuperação do meio ambiente; 
Conhecer e estimular a interação entre saúde, meio ambiente e desenvolvimento, visan-
do ao fortalecimento da participação da população na promoção da saúde e qualidade 
de vida (BRASIL, 2002).
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Veja a estrutura organizacional da Vigilância Ambiental em Saúde:
 
Coordenação Geral de Vigilância 
Ambiental em Saúde (CGVAM)
Coordenação de Vigilância e Controle dos 
Fatores de Risco Biológicos (Cofab)
Prevenção e Controle de 
Doenças e Agravos
Vetores: Anopheles, Aedes 
aegypti, Culex, Flebótomos, 
Triatomíneos etc.
Qualidade da água para consumo 
humano
Animais peçonhentos: 
serpentes, escorpiões, aranhas, 
heminópteros e lepidópteros
Qualidade do ar
Hospedeiros e reservatórios: 
caramujos, cães/gatos, morcegos, 
roedores, saguis, raposas, suínos 
/bovinos e aves
Qualidade do solo, incluindo os 
resíduos tóxicos e perigosos
Desastres naturais e acidentes 
com produtos perigosos
Coordenação de Vigilância e Controle dos 
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3 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Conforme publicação do Ministério da Saúde, a vigilância epide-
miológica:
É um conjunto de ações que proporciona o conhecimento, 
a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fato-
res determinantes e condicionantes de saúde individual 
ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos 
(BRASIL, 2005).
A vigilância epidemiológica é operacionalizada de acordo com ci-
clo de funções específicas e intercomplementares, tendo a oportunidade 
de conhecer, a cada momento, o comportamento da doença ou agravo 
selecionado como alvo das ações, criando, assim, medidas rápidas de 
intervenção pertinentes que possam ser desencadeadas com oportuni-
dade e eficácia. Devido a isso, necessita de informações atualizadas so-
bre a sua ocorrência. Essa investigação epidemiológica é um trabalho de 
campo, realizado a partir de casos notificados e seus contatos (BRASIL, 
2009). A principal fonte destas informações é a notificação de agravos e 
doenças realizada pelos profissionais de saúde. São funções primordiais 
da vigilância epidemiológica:
Coleta de dados (dados demográficos, ambientais, socioeconômicos, morbidade, 
mortalidade);
Representatividade dos dados;
Processamento de dados coletados;
Análise e interpretação dos dados processados;
Recomendação das medidas de prevenção e controle apropriados;
Promoção das ações de prevenção e controle indicados;
Avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas;
Divulgação de informações pertinentes (BRASIL, 2005).
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A escolha das doenças e agravos de notificação compulsória obe-
dece a critérios como magnitude, potencial de disseminação, vulnera-
bilidade e disponibilidade de medidas de controle. Os dados coletados 
sobre as doenças de notificação compulsória são incluídos no Sistema 
Nacional de Agravos de Notificação (Sinan) (BRASIL, 2012).
A prática da notificação possibilita a constatação de qualquer si-
tuação de risco ou indício de elevação do número de casos de uma pa-
tologia ou ainda a introdução de outras doenças não incidentes no local 
e, consequentemente, o diagnóstico de uma situação epidêmica inicial 
para a adoção imediata das medidas de controle. É imprescindível que 
qualquer caso suspeito seja notificado aos níveis superiores do sistema 
para que sejam alertadas as áreas vizinhas e/ou para solicitar colabora-
ção, quando necessária (BRASIL, 2005).
A notificação é obrigatória a todos os profissionais de saúde, bem 
como os responsáveis por organizações e estabelecimentos públicos e 
particulares de saúde e de ensino, em conformidade com os arts. 7º e 8º, 
da Lei Nº 6.259, de 30 de outubro de 1975 (BRASIL, 2011).
Algumas doenças de notificação compulsória (BRASIL, 2011):
•	 Atendimento antirrábico; 
•	 Botulismo, coqueluche; 
•	 Dengue, difteria; 
•	 Doença meningocócica e outras me-
ningites; 
•	 Doença de Chagas aguda; 
•	 Esquistossomose; 
•	 Eventos adversos pós-vacinação;
•	 Hanseníase, hepatites virais;
•	 Infecção pelo vírus da imunodefi-
ciência humana (HIV) em gestantes 
e crianças expostas ao risco de trans-
missão vertical; 
•	 Tétano; 
•	 Tuberculose, dentre outras.
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REFLITA COMIGO!
Diante da confirmação ou sus-
peita de um dos agravos notificáveis, 
qual sua conduta? 
Doenças negligenciadas e associadas à pobreza são muito comuns 
no Brasil e principalmente nas regiões mais pobres do país. Conhecer 
essa realidade é fundamental para as práticas em saúde, uma vez que 
viver em condições insalubres é capaz de determinar não só o apareci-
mento de doenças, mas seu prognóstico.
As ações de vigilância em saúde deverão estar próximas das ativi-
dades assistenciais de modo que as intervenções necessárias no caso de 
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